
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 161.647 - SP (2012/0064699-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LEVI DE BRITO E OUTROS
ADVOGADO : DARCY ROSA CORTESE JULIÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : STELA CRISTINA FURTADO STAMACCHIO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. FEPASA. PRETENSÃO 
DE RECEBIMENTO DE ABONOS SALARIAIS CONCEDIDOS AO PESSOAL DA 
ATIVA. ARTS. 2o., 128 E 460 do CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Os temas insertos nos arts. 2o., 128 e 460 do CPC não foram 
debatidos pelo Tribunal de origem e não foram opostos Embargos de Declaração com o 
objetivo de sanar eventual omissão. Carecem, portanto, de prequestionamento, 
requisito indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as 
Súmulas 282 e 356 do STF.

2.    Para que se configure prequestionamento implícito, é necessário 
que o Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação da norma federal ao 
caso concreto (AgRg no Ag. 1.394.293/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
09.06.2011), o que, na hipótese, não ocorreu.

3.   Conforme jurisprudência pacífica do STJ, não cabe, em Recurso 
Especial, invocar divergência jurisprudencial com precedentes do Supremo Tribunal 
Federal.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Teori Albino Zavascki votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Arnaldo 
Esteves Lima. 

Brasília/DF, 23 de outubro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 161.647 - SP (2012/0064699-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LEVI DE BRITO E OUTROS
ADVOGADO : DARCY ROSA CORTESE JULIÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : STELA CRISTINA FURTADO STAMACCHIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por LEVI DE BRITO E 

OUTROS contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, 

por incidência das Súmulas 282 e 356 do STF e por não ter sido comprovada a 

divergência jurisprudencial.

2.   Em suas razões recursais, os agravantes sustentam que essa 

Colenda Corte Superior de Justiça (...) vem consagrando a tese da admissibilidade do 

prequestionamento implícito (fls. 807), de modo a possibilitar o amplo acesso das 

partes ao Poder Judiciário. Aduzem que a divergência jurisprudencial foi demonstrada 

pelos arestos do STJ colacionados no Recurso Especial. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o Recurso 

Especial. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 161.647 - SP (2012/0064699-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LEVI DE BRITO E OUTROS
ADVOGADO : DARCY ROSA CORTESE JULIÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : STELA CRISTINA FURTADO STAMACCHIO E OUTRO(S)
  

VOTO 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. FEPASA. PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DE ABONOS 

SALARIAIS CONCEDIDOS AO PESSOAL DA ATIVA. ARTS. 2o., 128 E 460 

do CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 

SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 

DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Os temas insertos nos arts. 2o., 128 e 460 do CPC não 

foram debatidos pelo Tribunal de origem e não foram opostos Embargos de 

Declaração com o objetivo de sanar eventual omissão. Carecem, portanto, 

de prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias 

excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

2.    Para que se configure prequestionamento implícito, é 

necessário que o Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação 

da norma federal ao caso concreto (AgRg no Ag. 1.394.293/DF, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe 09.06.2011), o que, na hipótese, não ocorreu.

3.   Conforme jurisprudência pacífica do STJ, não cabe, em 

Recurso Especial, invocar divergência jurisprudencial com precedentes do 

Supremo Tribunal Federal.

4.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão recorrida, que deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos:

4.   Com efeito, os temas insertos nos arts. 2o., 128 e 460 do 

CPC não foram debatidos pelo Tribunal de origem e não foram opostos 

Embargos de Declaração com o objetivo de sanar eventual omissão. 

Carecem, portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao 
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acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 

do STF.

5.   No tocante à alínea c, a irresignação igualmente não 

prospera. Isto porque, conforme jurisprudência pacífica do STJ, não cabe, 

em Recurso Especial, invocar divergência jurisprudencial com precedentes 

do Supremo Tribunal Federal. Ilustrando este entendimento:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SUBSTITUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA. ICMS. RESTITUIÇÃO. MATÉRIA ANALISADA PELA 
CORTE DE ORIGEM À LUZ DO DIREITO PAULISTA E DO ART. 
150, § 7o., DA CONSTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. JULGADOS DO 
STF E DO TJSP. SÚMULA 13/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. IMPOSSIBILIDADE 
DE CONHECIMENTO.

(...).

4. Não cabe, em recurso especial, invocar divergência 
jurisprudencial com precedentes do Supremo Tribunal Federal.

5. Confronto de julgados do mesmo Tribunal não configura 
a divergência exigida no permissivo constitucional, nos termos da 
Súmula 13/STJ: A divergência entre julgados do mesmo tribunal 
não enseja recurso especial.

6. Descumprido o necessário e indispensável exame do art. 
10 da Lei Complementar 87/96 pelo acórdão recorrido, apto a 
viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 
211/STJ.

7. Imprescindível a alegada violação do art. 535 do Código 
de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial com 
fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, caso o recorrente entende persistir algum vício no acórdão 
impugnado - sob pena de incidir no intransponível óbice da 
ausência de prequestionamento. Agravo regimental improvido 
(AgRg no AREsp 81089/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
29.5.2012).

² ² ²

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. COMPENSAÇÃO. 
CRÉDITOS DE PRECATÓRIOS. IPERGS. INVIABILIDADE. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA.

(...).

8. Não cabe, em recurso especial, invocar divergência 
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jurisprudencial com precedentes do Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.

9. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 
1402282/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 10.11.2011).

6.   Ante o exposto, com fundamento no art. 34, VII do RISTJ, 

nega-se provimento ao Agravo (fls. 800/801).

2.   Por fim, cumpre salientar que para que se configure o 

prequestionamento implícito é necessário que o Tribunal de origem emita juízo de valor 

a respeito da aplicação da norma federal ao caso concreto, o que não ocorreu no 

presente caso. Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FORNECIMENTO DE 

ENERGIA ELÉTRICA. FATURA. COMPROVAÇÃO DO CONSUMO. 

PAGAMENTO. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 

7/STJ.

1.   Hipótese em que não se conheceu de Recurso Especial 

quanto à matéria - arts. 267 e 283 do CPC e arts. 2o, 6o e 14 do CDC -, 

que não foi especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a 

ausência de prequestionamento.Incidência, por analogia, da Súmula 

282/STF.

2.   Para que se configure prequestionamento implícito, é 

necessário que o Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação 

da norma federal ao caso concreto.

(...)

4.   Agravo Regimental não provido (AgRg no Ag. 

1.394.293/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 09.06.2011).
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3.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

4.   É como voto.

Documento: 1189797 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2012 Página  7 de 6



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0064699-3 AREsp 161.647 / SP

Números Origem:  06092922020088260053  5222008  53081125207  53086092920  990104054249

EM MESA JULGADO: 23/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEVI DE BRITO E OUTROS
ADVOGADO : DARCY ROSA CORTESE JULIÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : STELA CRISTINA FURTADO STAMACCHIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEVI DE BRITO E OUTROS
ADVOGADO : DARCY ROSA CORTESE JULIÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : STELA CRISTINA FURTADO STAMACCHIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima.
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